
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 960.239 - SC (2007/0134994-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : MADEIRAS SALAMONI LTDA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
   PAULO AITA CACILHAS E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC E DA RES. 8/STJ. INADMISSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DAS REGRAS DA 
IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO, PREVISTAS NO CÓDIGO CIVIL, À COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO APENAS QUANTO À QUESTÃO 
ACESSÓRIA RELATIVA AO PRAZO PRESCRICIONAL PARA A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO DE TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. JUÍZO 
DE RETRATAÇÃO PARCIAL. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LC 118/05. 
PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS, CONTADOS DA DATA DO PAGAMENTO 
INDEVIDO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF NO RE 566.621/RS (REL. MIN. 
ELLEN GRACIE, DJE 11.10.2011), COM REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO 
ESPECIAL DO CONTRIBUINTE AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O presente recurso foi submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC e da Res. 8/STJ, para definir a questão referente à possibilidade ou não de 
aplicação das regras da imputação do pagamento, previstas no Código Civil, à 
compensação tributária, de modo que a amortização da dívida da Fazenda perante o 
contribuinte, mediante compensação, seja realizada primeiro sobre os juros e, somente 
após, sobre o principal do crédito.

2.   Apreciando o recurso, a 1a. Seção do Superior Tribunal de 
Justiça deu parcial provimento ao Apelo Nobre, apenas para declarar que, quanto à 
prescrição, o princípio da irretroatividade implica a aplicação da LC 118/2005 aos 
pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas 
posteriormente, tendo em vista que a referida norma pertine à extinção da obrigação e 
não ao aspecto processual da ação. No mais, decidiu pela inaplicabilidade do Código 
Civil (art. 354) à compensação tributária.

3.   Assim, em juízo de retratação, aprecia-se apenas a questão da 
prescrição, mantendo-se integralmente o acórdão na parte em que decidiu pela 
inaplicabilidade do art. 354 do Código Civil à compensação tributária.

4.   A Lei Tributária não pode retroagir para agravar a situação 
obrigacional do contribuinte, pois se trata de norma de garantia cuja função é protegê-lo 
contra a atividade tributante que exorbita da legalidade; o art. 4o. da LC 118/05 foi 
declarado inconstitucional pelo STF (RE 566.621-RS), por isso que o seu art. 3o. não há 
de ter aplicação a situações pretéritas: assim, a implantação de novo prazo 
prescricional (5 anos), para a repetição de indébito, nos tributos sujeitos a 
homologação, somente seria aplicável, em princípio, aos pagamentos indevidos 
posteriores à vigência da dita norma complementar.
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5.   Porém, tendo o STF afirmado diretriz contrária, nesse referido 
julgamento com repercussão geral, conclui-se que, proposta a ação repetitória após 
08.06.2005, deve ser observada a sistemática prescricional da LC 118/05 (5 anos), 
contando-se esse lapso de tempo, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
a partir da data do respectivo recolhimento; precedente: EDcl no REsp. 1.269.570/MG, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 22.08.2012 (pendente de 
publicação).

6.   Recurso Especial do contribuinte ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), Arnaldo Esteves Lima e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler, Teori Albino 
Zavascki e Castro Meira. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 

Brasília/DF, 14 de novembro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RECURSO ESPECIAL Nº 960.239 - SC (2007/0134994-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : MADEIRAS SALAMONI LTDA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
   PAULO AITA CACILHAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pela MADEIRAS 

SALAMONI LTDA., com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas a e c da Constituição 

da República, em adversidade ao acórdão proferido pelo egrégio TRF da 4a. Região, 

assim ementado:

TRIBUTÁRIO. COFINS. LEI 9.718/98. ALARGAMENTO DA BASE 

DE CÁLCULO. INCONSTITUCIONALIDADE. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. 

POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LC 118/2005. 

CORREÇÃO MONETÁRIA.

1.    O Supremo Tribunal Federal, em recente decisão prolatada 

no julgamento dos Rext 357.950/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, e RExt 

346.084/PR, rel. orig. Min. Ilmar Galvão, em sessão realizada no dia 

09.11.2005, rematou a controvérsia declarando a inconstitucionalidade do 

alargamento da definição de faturamento como base de cálculo do PIS e da 

COFINS promovida pelo §1o., do art. 3o., da Lei 9.718/98.

2.    Esta Colenda Turma, em reiteradas decisões, vem 

decidindo pela constitucionalidade da majoração da alíquota da COFINS 

promovida pelo art. 8o. da Lei 9.718/98, por estar na conformidade do art. 

195, da Constituição Federal de 1988, devendo, apenas, na cobrança da 

referida contribuição, ser observado prazo nonagesimal, contado a partir da 

MP 1.724/98, convertida na Lei 9.718/98. Nesse sentido foi a posição do 

STF, em julgamento dos Rexts 357.950 e 346.084, em 09.11.2005.

3.    O e. Superior Tribunal de Justiça, em julgamento dos 

Embargos de Divergência no Recurso Especial 327.043, decidiu, por 

unanimidade, que se aplica o prazo prescricional do referido art. 3o. da LC 

118/2005 às ações ajuizadas a partir de 09 de junho de 2005, pelo que 

encontram-se prescritas as parcelas anteriores aos cinco anos que 

antecedem o ajuizamento da ação.

Documento: 1194402 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2012 Página  3 de 4



 
 

 

4.    Na forma da Lei 8.383/91, é possível a compensação dos 

valores pagos indevidamente com prestações vincendas das próprias 

contribuições, extinguindo-se o crédito sob condição resolutória da ulterior 

homologação (art. 150, § 1o. do CTN). Saliento, entretanto, que 

relativamente aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, 

admite-se a compensação com débitos oriundos de quaisquer tributos e 

contribuições administrados por este órgão, de acordo com a nova redação 

do art. 74 da Lei 9.430/96, dada pela Lei 10.637, de 30.12.2002.

5.    Cuidando-se de tributo objeto de contestação judicial, para 

que a compensação tenha o condão de operar a extinção do crédito 

tributário, deve ser efetivada depois do trânsito em julgado da decisão.

6.    A Lei 9.430/96 não derrogou o art. 66 da Lei 8.383/91, no 

que se refere aos tributos e contribuições administrados pela Receita 

Federal, podendo o contribuinte escolher o regime de compensação que lhe 

convier.

7.    Optando o contribuinte pelo regime da Lei 8.383/91, deve 

compensar o crédito com prestações vincendas de tributo da mesma 

espécie e destinação constitucional, a partir do trânsito em julgado, 

extinguindo-se o crédito sob condição resolutória da ulterior homologação.

8.    Se o contribuinte escolher pelo sistema da Lei 9.430/96, 

pode compensar com qualquer tributo ou contribuição arrecadado pela 

Receita Federal, porém deve apresentar declaração na via administrativa e 

submeter-se às regras postas na Lei, inclusive a que proíbe a utilização do 

crédito antes do trânsito em julgado da sentença.

9.    O provimento judicial limita-se a declarar o direito do 

contribuinte a realizar a compensação, seja nos moldes da Lei 8.383/91, 

seja de acordo com a Lei 9.430/96, sem que isso implique antecipação ou 

substituição do juízo administrativo.

10.   A correção monetária deve incidir sobre os valores desde a 

data do pagamento indevido - por aplicação do entendimento assentado 

pela Súmula 162 do STJ - com incidência da taxa SELIC, aplicável a partir 

de 01.01.96, excluindo-se qualquer índice de correção monetária ou juros 

de mora (art. 39, § 4o., da Lei 9.250/95).

11.   Apelação da impetrante desprovida. Apelação da União 

remessa oficial providas em parte (fls. 263/264).
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2.   Em seu Apelo Nobre, aduziu a recorrente, além de divergência 

jurisprudencial, violação aos arts. 6o. da LICC, 354 do CC, 108, 110 e 168, I do CTN, e 

39, § 4o. da Lei 9.250/95. Requereu, em resumo, a aplicação da tese dos cinco mais 

cinco anos quanto ao lapso prescricional das ações de repetição de indébito de tributos 

sujeitos a lançamento por homologação que tenham fato gerador anterior à vigência da 

LC 118/95 (09.06.2005). 

3.   Com contrarrazões (fls. 380/388), o Recurso Especial foi 

admitido na origem (fls. 394).

4.   O então Relator, Ministro LUIZ FUX, submeteu o presente recurso 

à sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. 8/STJ, para definir a questão referente à 

possibilidade ou não de aplicação das regras da imputação do pagamento, previstas no 

Código Civil, à compensação tributária, de modo que a amortização da dívida da 

Fazenda perante o contribuinte, mediante compensação, seja realizada primeiro sobre 

os juros e, somente após, sobre o principal do crédito (fls. 436).

5.   Apreciando o recurso, a 1a. Seção do Superior Tribunal de 

Justiça deu parcial provimento ao Apelo Nobre, apenas para declarar que, quanto à 

prescrição, o princípio da irretroatividade implica a aplicação da LC 118/2005 aos 

pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas após a 

mesma, tendo em vista que a referida norma pertine à extinção da obrigação e não ao 

aspecto processual da ação (fls. 453/476). No mais, decidiu pela inaplicabilidade do 

Código Civil (art. 354) à compensação tributária. O acórdão restou assim ementado, no 

que interessa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. 

IMPUTAÇÃO EM PAGAMENTO. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. 

INAPLICABILIDADE. TRIBUTO SUJEITO AO LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO 

INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE 

APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. 

RESERVA DE PLENÁRIO. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 
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1002932/SP, JULGADO EM 25/11/09, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 

CPC. 

1.   O princípio da irretroatividade implica a aplicação da LC 

118/2005 aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não 

às ações propostas após a mesma, tendo em vista que a referida norma 

pertine à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação.

2.   A Primeira Seção, quando do julgamento do Resp 

1002932/SP, sujeito ao regime dos "recursos repetitivos", reafirmou o 

entendimento de que O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre 

a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada 

da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua 

vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é 

de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos 

pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema 

anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da 

vigência da lei nova. (REsp. 1.002.932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado 

em 25/11/2009)

(...).

5.   A imputação do pagamento na seara tributária tem regime 

diverso àquele do direito privado (artigo 354 do Código Civil), inexistindo 

regra segundo a qual o pagamento parcial imputar-se-á primeiro sobre os 

juros para, só depois de findos estes, amortizar-se o capital.

(...). 

8.   Destarte, o próprio legislador excluiu a possibilidade de 

aplicação de qualquer dispositivo do Código Civil à matéria de compensação 

tributária, determinando que esta continuasse regida pela legislação 

especial. O Enunciado 19 da Jornada de Direito Civil CEJ/STJ consolida 

esse entendimento, litteris:

(...).

9.   Deveras, o art. 379 prevê a aplicação das regras da 

imputação às compensações, sendo certo que a exegese do referido 

diploma legal deve conduzir à limitação da sua eficácia às relações regidas 

pelo Direito Civil, uma vez que, em seara de Direito Tributário, vige o 

princípio da supremacia do interesse público, mercê de o art. 354, ao 

disciplinar a imputação do pagamento no caso de amortização parcial do 
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crédito por meio de compensação, ressalvar os casos em que haja 

estipulação em contrário, exatamente em virtude do princípio da autonomia 

da vontade, o qual, deslocado para o segmento fiscal, impossibilita que o 

interesse privado se sobreponha ao interesse público. 

10.   Outrossim, a previsão contida no art. 170 do CTN, 

possibilitando a atribuição legal de competência, às autoridades 

administrativas fiscais,  para regulamentar a matéria relativa à compensação 

tributária, atua como fundamento de validade para as normas que estipulam 

a imputação proporcional do crédito em compensação tributária, ao 

contrário, portanto, das normas civis sobre a matéria.

12.  Evidenciada, por conseguinte, a ausência de lacuna na 

legislação tributária, cuja acepção é mais ampla do que a adoção de lei, e 

considerando que a compensação tributária surgiu originariamente  com a 

previsão legal de regulamentação pela autoridade administrativa, que 

expediu as IN's n.º 21/97, 210/2002, 323/2003, 600/2005 e 900/2008, as 

quais  não exorbitaram do poder regulamentar ao estipular a imputação 

proporcional do crédito em compensação tributária, reputa-se legítima a 

metodologia engendrada pela autoridade fiscal, tanto no âmbito formal 

quanto no material.

13.  A interpretação a contrario sensu do art. 108 do CTN 

conduz à conclusão no sentido de que a extensa regulamentação emanada 

das autoridades administrativas impõe-se como óbice à integração da 

legislação tributária pela lei civil, máxime à luz da sistemática adotada pelo 

Fisco, a qual respeita  a integridade do crédito fiscal, cuja amortização deve 

engendrar-se de forma única e indivisível, principal e juros, em perfeita 

sintonia com a legislação vigente e com os princípios da matemática 

financeira, da isonomia, ao corrigir tanto o crédito quanto o débito fiscais 

pelo mesmo índice (SELIC), mercê de se compatibilizar com o disposto no 

art. 167 do CTN, que veda a capitalização de juros. 

14.  Sob esse enfoque são os termos da IN SRF 900/08, que 

regulamenta, hodiernamente, a matéria referente à compensação com 

crédito oriundo de pagamento indevido ou a maior.

15.  Recurso especial parcialmente provido, tão-somente para 

determinar a aplicação do prazo prescricional decenal. Acórdão submetido 

ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (fls. 

472/475).

6.   Desse acórdão, apenas a FAZENDA NACIONAL recorreu, 
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interpondo Recurso Extraordinário para impugnar a exegese referente ao prazo 

prescricional. 

7.   Com a posterior manifestação do Supremo Tribunal Federal, nos 

autos do RE 566.621/RS, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe 11.10.2011, determinou-se o 

retorno dos autos para os fins do art. 543-B, § 3o. do CPC (fls. 546/547).

8.   É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 960.239 - SC (2007/0134994-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : MADEIRAS SALAMONI LTDA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
   PAULO AITA CACILHAS E OUTRO(S)

VOTO

RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 

CPC E DA RES. 8/STJ. INADMISSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DAS 

REGRAS DA IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO, PREVISTAS NO CÓDIGO 

CIVIL, À COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO APENAS QUANTO À QUESTÃO ACESSÓRIA RELATIVA AO 

PRAZO PRESCRICIONAL PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. JUÍZO DE 

RETRATAÇÃO PARCIAL. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LC 

118/05. PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS, CONTADOS DA DATA DO 

PAGAMENTO INDEVIDO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF NO RE 

566.621/RS (REL. MIN. ELLEN GRACIE, DJE 11.10.2011), COM 

REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE AO 

QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O presente recurso foi submetido à sistemática do art. 

543-C do CPC e da Res. 8/STJ, para definir a questão referente à 

possibilidade ou não de aplicação das regras da imputação do pagamento, 

previstas no Código Civil, à compensação tributária, de modo que a 

amortização da dívida da Fazenda perante o contribuinte, mediante 

compensação, seja realizada primeiro sobre os juros e, somente após, 

sobre o principal do crédito.

2.   Apreciando o recurso, a 1a. Seção do Superior Tribunal de 

Justiça deu parcial provimento ao Apelo Nobre, apenas para declarar que, 

quanto à prescrição, o princípio da irretroatividade implica a aplicação da LC 

118/2005 aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não 

às ações propostas posteriormente, tendo em vista que a referida norma 

pertine à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação. No 

mais, decidiu pela inaplicabilidade do Código Civil (art. 354) à compensação 

tributária.

3.   Assim, em juízo de retratação, aprecia-se apenas a 

Documento: 1194402 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2012 Página  9 de 4



 
 

 

questão da prescrição, mantendo-se integralmente o acórdão na parte em 

que decidiu pela inaplicabilidade do art. 354 do Código Civil à compensação 

tributária.

4.   A Lei Tributária não pode retroagir para agravar a situação 

obrigacional do contribuinte, pois se trata de norma de garantia cuja função 

é protegê-lo contra a atividade tributante que exorbita da legalidade; o art. 

4o. da LC 118/05 foi declarado inconstitucional pelo STF (RE 566.621-RS), 

por isso que o seu art. 3o. não há de ter aplicação a situações pretéritas: 

assim, a implantação de novo prazo prescricional (5 anos), para a repetição 

de indébito, nos tributos sujeitos a homologação, somente seria aplicável, 

em princípio, aos pagamentos indevidos posteriores à vigência da dita 

norma complementar.

5.   Porém, tendo o STF afirmado diretriz contrária, nesse 

referido julgamento com repercussão geral, conclui-se que, proposta a ação 

repetitória após 08.06.2005, deve ser observada a sistemática prescricional 

da LC 118/05 (5 anos), contando-se esse lapso de tempo, nos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação, a partir da data do respectivo 

recolhimento; precedente: EDcl no REsp. 1.269.570/MG, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, julgado em 22.08.2012 (pendente de publicação).

6.   Recurso Especial do contribuinte ao qual se nega 

provimento.

1.   O presente recurso foi submetido à sistemática do art. 543-C do 

CPC e da Res. 8/STJ, para definir a questão referente à possibilidade ou não de 

aplicação das regras da imputação do pagamento, previstas no Código Civil, à 

compensação tributária, de modo que a amortização da dívida da Fazenda perante o 

contribuinte, mediante compensação, seja realizada primeiro sobre os juros e, somente 

após, sobre o principal do crédito.

2.   Apreciando o recurso, a 1a. Seção do Superior Tribunal de 

Justiça deu parcial provimento ao Apelo Nobre, apenas para declarar que, quanto à 

prescrição, o princípio da irretroatividade implica a aplicação da LC 118/2005 aos 

pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas 

posteriormente, tendo em vista que a referida norma pertine à extinção da obrigação e 

não ao aspecto processual da ação. No mais, decidiu pela inaplicabilidade do Código 

Civil (art. 354) à compensação tributária.
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3.   Assim, em juízo de retratação, aprecia-se apenas a questão da 

prescrição, mantendo-se integralmente o acórdão na parte em que decidiu pela 

inaplicabilidade do art. 354 do Código Civil à compensação tributária. 

4.   Cinge-se a controvérsia na determinação da forma de contagem 

do lapso prescricional para a ação de repetição/compensação de indébito de tributo 

sujeito a lançamento por homologação.

5.   No julgamento do REsp. 1.002.932/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, RSTJ 

217/450, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, o Superior Tribunal de Justiça havia 

pacificado o entendimento segundo o qual, em relação aos pagamentos anteriores à 

vigência da LC 118/05, ocorrida em 09.06.2005, a prescrição para a 

repetição/compensação do indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação 

deveria observar o regime previsto na sistemática anterior (tese dos cinco mais cinco 

anos).

6.   Todavia, recentemente, o Pretório Excelso, no julgamento do RE 

566.621/RS, de relatoria da eminente Ministra ELLEN GRACIE, ocorrido em 04.08.2011, 

DJe 11.10.2011, sob o regime do art. 543-B do CPC, confirmou a inconstitucionalidade 

do art. 4o., segunda parte da LC 118/2005, reafirmando o entendimento desta Corte de 

que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando não houver 

homologação expressa, o prazo para a repetição de indébito é de dez anos a contar do 

fato gerador. 

7.    Dissentiu, no entanto, em um ponto: ao contrário do que havia 

entendido a 1a. Seção desse Tribunal, de que o novo regime, previsto no art. 3o. da LC 

118/2005, alcançaria apenas os pagamentos efetuados após a sua vigência, o STF 

concluiu que o novo prazo de 5 anos atinge as demandas ajuizadas depois de sua 

entrada em vigor, ou seja, 09.06.2005. Veja-se a ementa:

DIREITO TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. APLICAÇÃO 

RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. DESCABIMENTO. 

VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA 

DA VACATIO LEGIS. APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA 

REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS 
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AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005.

Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação 

da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a 

lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de 

indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a 

aplicação combinada dos arts. 150, § 4o., 156, VII, e 168, I, do CTN.

A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, 

implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados 

do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido.

Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo 

jurídico deve ser considerada como lei nova.

Inocorrência de violação à autonomia e independência dos 

Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, 

como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e 

aplicação.

A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou 

compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de 

imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então 

aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de 

ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra 

de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus 

conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. 

Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, 

no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido 

relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme 

entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do 

Tribunal.

O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não 

apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem 

as ações necessárias à tutela dos seus direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo 

lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior 

extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não 

se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.
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Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4o., segunda parte, da LC 

118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos 

tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 

dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.

Aplicação do art. 543-B, § 3o., do CPC aos recursos sobrestados.

Recurso extraordinário desprovido.

8.   Ressalto que a Lei Tributária não pode retroagir para agravar a 

situação obrigacional do contribuinte, pois se trata de norma de garantia cuja função é 

protegê-lo contra a atividade tributante que exorbita da legalidade; o art. 4o. da LC 

118/05 foi declarado inconstitucional pelo STF (RE 566.621-RS), por isso que o seu art. 

3o. não há de ter aplicação retroativa: assim, a implantação de novo prazo prescricional 

(5 anos), para a repetição de indébito, nos tributos sujeitos a homologação, somente 

seria aplicável, em princípio, aos pagamentos indevidos posteriores à vigência da dita 

norma complementar. 

9.   Essa, ao meu sentir, é a interpretação mais consentânea com o 

espírito garantista do Direito Tributário; todavia, em atenção ao que preceitua o art. 

543-B do CPC, é de rigor a aplicação do julgado do STF aos casos análogos, como o 

feito sub judice.

10.  No caso dos autos, proposta a ação após 08.06.2005, deve ser 

observada a sistemática prescricional da LC 118/05 (5 anos), contando-se esse lapso 

de tempo, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a partir da data do 

respectivo recolhimento.

11.  Ante o exposto, em juízo de retratação, nega-se provimento ao 

Recurso Especial.
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